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Periodo de apuracdo: 01/01/2003 a 31/05/2008
DILIGENCIA. INDEFERIMENTO.

E prerrogativa da Autoridade Julgadora indeferir a realizacdo de diligéncias,
guando considera-las prescindiveis

PRESCRICAO.

Durante o processo administrativo, ndo corre decadéncia ou prescri¢ao, pois o
crédito tributario ja foi constituido e se encontra com a exigibilidade suspensa.

PRESCRICAO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE.

Nos termos da Sumula CARF n° 11, “ndo se aplica a prescri¢do intercorrente
no processo administrativo fiscal.

LANCAMENTO POR ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE.

Confirmada a escrituracdo contabil em titulos improprios, e a declaragdo de
méao-de-obra ndo condizente com a realidade, esta justificado o uso do método
da afericdo indireta para determinacdo das contribui¢Ges sociais na execucao de
obra de construcdo civil.

RECURSO VOLUNTARIO. REPRODUGAO DA PECA IMPUGNATORIA.
AUSENCIA DE NOVAS RAZOES DE DEFESA.

Cabivel a aplicacdo do artigo 114, 812, inciso |, do RICARF - faculdade do
relator de adotar os mesmos fundamentos da decisdo recorrida quando este
registrar que as partes ndo inovaram em suas razoes de defesa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento
ao Recurso Voluntario, vencidos os conselheiros Marcelo Milton da Silva Risso (relator),
Andressa Pegoraro Tomazela e Wilderson Botto, que Ihe deram provimento. Designado para
redigir o voto vencedor o ConselheiroWilsom de Moraes Filho. Julgamento realizado apds a
vigéncia da Lei n® 14.689/2023.

(assinado digitalmente)

Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
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 DILIGENCIA. INDEFERIMENTO.
 É prerrogativa da Autoridade Julgadora indeferir a realização de diligências, quando considerá-las prescindíveis 
 PRESCRIÇÃO.
 Durante o processo administrativo, não corre decadência ou prescrição, pois o crédito tributário já foi constituído e se encontra com a exigibilidade suspensa.
 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE. 
 Nos termos da Súmula CARF nº 11, �não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
 LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. 
 Confirmada a escrituração contábil em títulos impróprios, e a declaração de mão-de-obra não condizente com a realidade, está justificado o uso do método da aferição indireta para determinação das contribuições sociais na execução de obra de construção civil. 
 RECURSO VOLUNTÁRIO. REPRODUÇÃO DA PEÇA IMPUGNATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA.
 Cabível a aplicação do artigo 114, §12, inciso I, do RICARF - faculdade do relator de adotar os mesmos fundamentos da decisão recorrida quando este registrar que as partes não inovaram em suas razões de defesa.
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário, vencidos os conselheiros Marcelo Milton da Silva Risso (relator), Andressa Pegoraro Tomazela e Wilderson Botto, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o ConselheiroWilsom de Moraes Filho. Julgamento realizado após a vigência da Lei nº 14.689/2023.
  (assinado digitalmente) 
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
  (assinado digitalmente) 
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator
 (assinado digitalmente) 
 Wilsom de Moraes Filho - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Wilsom de Moraes Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Andressa Pegoraro Tomazela, Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Wilderson Botto, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente). 
  Relatório
  03 � Em seu recurso o contribuinte questiona a hipótese do arbitramento e do arbitramento sem fiscalização das empresas prestadoras de serviços, e não dedução das contribuições recolhidas por empresas prestadoras de serviços apenas a matéria sobre a prescrição. Sendo esse o relatório do necessário, passo ao voto.

 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
04 � Conheço do recurso por sua tempestividade.

DA DILIGÊNCIA
05 � Antes de adentrar ao mérito o contribuinte questiona uma parte importante da autuação trazida também durante a defesa dizendo que ainda falta a apuração pela fiscalização de GPS não deduzidas meu ver requer a baixa para diligência, apesar da ocorrência desta em primeiro grau ao que parece não foi totalmente completa conforme argumentos do contribuinte que diz:
5. Não dedução das contribuições recolhidas por empresas prestadoras de servicos, informadas mediante GPS, reconhecidas pela autoridade autuante. 
O Relatório de Documentos Apresentados - RDO que acompanha e instrui o Auto de Infração, relaciona as remunerações objeto dos recolhimentos realizados pela autuada que foram reconhecidos.
Estes foram objeto de levantamento da autoridade fiscal através das GPS apresentadas e deveriam ser deduzidos das contribuições apuradas, tudo conforme aponta a mesma através do referido documento.
No entanto, o Aviso de Regularização de Obra - ARO, no tópico que indica como "Apuração da Área Regularizada pela Remuneração contida em GFIP/GPS", inclui apenas as remunerações objeto dos recolhimentos de contribuições realizadas pela autuada e que foram objeto de GFIP, as quais também foram analisadas no âmbito da fiscalização.
Após listar as remunerações objeto dos recolhimentos apenas objeto das GFIPS, que totalizam R$ 73.532,87, o Aviso de Regularização de Obra - ARO diminui esta proporção da remuneração de mão-de-obra total e define então a remuneração de mão-de-obra a regularizar em R$ 275.710,57.
Esta mesma análise pode ser vislumbrada do Relatório Fiscal, em seu item 2.1.4, que aponta o custo da mão-de-obra não decadente em R$ 349.243,44, o custo da mão-de-obra regularizada em R$ 73.532,87 (aquele objeto apenas das GFIPS) e conclui então pelo custo da mão-de-obra a regularizar em R$ 275.710,57, que é a base de cálculo utilizada no Discriminativo Analítico de Débito - DAD e no Discriminativo Sintético de Débito - DSD, sobre a qual incidem as alíquotas respectivas e é determinado o valor dos lançamentos tributários.
Os referidos Discriminativos (DAD e DSD) não apontam qualquer dedução, de forma que continuam a não ser deduzidas as remunerações objeto das contribuições reconhecidamente recolhidas pelo fisco, descritas nas GPSe discriminadas pela própria autoridade fiscal no Relatório de Documentos Apresentados - RDA.
Ora. Os recolhimentos objeto das GPS foram realizados, declarados nos referidos documentos, bem como reconhecidos e relacionados pela autoridade fiscal. Entretanto, não foram deduzidos das contribuições apuradas e lançadas.
Assim, impõe-se a determinação de consideração das referidas contribuições comprovada e reconhecidamente recolhidas.
Cientificada da diligência, a autuada manifestou-se pelo reiteramento dos demais fundamentos invocados na impugnação apresentada, fls. 299.

06 � A decisão a quo a respeito da baixa de diligência foi nesse sentido, verbis:
Da análise preliminar dos autos, verificamos que o Relatório Fiscal refere-se apenas a obra matriculada sob n° 39.090.02284-75, cujo lançamento das contribuições devidas foi efetuado no estabelecimento matriz, na competência OS/2008, no levantamento identificado como "OBR - OBRA PRÉDIO", fls. 14, do Discriminativo Analítico do Débito (DAD).
Todavia, às fls. 4, consta o levantamento também identificado como "OBR � OBRA PRÉDIO", na competência OS/2008, porém no estabelecimento identificado como 36.740.00191-73.
Em consulta ao sistema informatizado da Previdência Social, verificamos que a matricula 36.740.00191-73, foi atribuída a obra de responsabilidade da autuada, com inicio de atividade em 10/05/99, conforme extrato às fls. 287/288.
Diante do exposto, os autos foram baixados em diligência para que a fiscalização se manifestasse sobre a inclusão do levantamento no estabelecimento 36.740.00191-73, complementando, se procedente, o Relatório Fiscal com as devidas informações sobre a obra e seu cálculo, bem como as informações e fundamentação legal para apuração do período da obra decadente, dando ao final ciência da mesma e do Relatório Complementar, ao sujeito passivo, com abertura do prazo para manifestação.
Em atendimento ao diligenciado, a autoridade lançadora manifestou-se às fls. 293, esclarecendo que a obra civil matriculada sob nº 36.740.00191/73 foi integralmente executada em período decadente, conforme efeitos da Súmula Vinculante n° 8 do Supremo Tribunal Federal, emitida no decorrer da ação fiscal, sendo que, por lapso, referido lançamento não foi excluído do DAD.

07 � Portanto em vista da manifestação objetiva do contribuinte quanto a falta de diligência nessa parte da autuação entendo antes de adentrar ao mérito em baixar os autos em diligência para que a autoridade preparadora se manifeste sobre as hipóteses de deduções de GPS elencados no item 5 da decisão

08 � Caso vencido na hipótese de baixa em diligência avalio o mérito conforme indicado as matérias pelo contribuinte em recurso, vejamos.
DO ARBITRAMENTO
09 � O contribuinte indica o objeto do recurso sendo como tal:
a) O pró-labore dos sócios e a remuneração a terceiros, pois os valores ajustados, pagos e registrados foram considerados baixos e desconsiderados pela autoridade fiscal, que arbitrou o que entendia dever ser, a remuneração e lançou a contribuição incidente sobre a diferença; e,
b) ,A remuneração da mão-de-obra para a construção de um prédio, aferida indiretamente por arbitramento através do CUS, pelo enten9imento de que não haveria proVÇlregular e formalizada do montante dos salários pagos pela execução da obra.
09-A � Por sua vez a decisão recorrida julgou procedente em parte os seguintes tópicos, verbis:
Diante do exposto, voto no sentido de considerar:
a) decadente o levantamento "OBR-OBRA PREDIO, matrícula 740.00191/73, no valor de R$ 34.620,53, consolidado em 10/07/2008;
b) nulos os levantamentos "COM - HONORÁRIOS CONTÁBEIS INDIRETOS� e �PRO LABORE INDIRETO", no valor de R$ 32.905,55, consolidado
b) procedente o levantamento "OBR OBRA PREDIO", CNPJ 83604.279/0001-24, no valor de R$ 83.705,73, consolidado em 10/07/2008.
10 - Questiona o método utilizado pela Fiscalização quanto ao arbitramento sendo que o relatório fiscal de e-fls 15/28 discorre quanto a documentação sobre princípios contábeis (oportunidade, competência e prudência) informa diversas ações trabalhistas a seguinte justificativa verbis:
Os Eventos não contabilizados a seguir enumerados implicam na desconsideração da contabilidade da empresa na medida em que a sua não contabilização modifica irremediavelmente a real remuneração dos segurados a seu serviço, o faturamento e o lucro, a saber:
(...) omissis
11 � São listados 14 ações trabalhistas e ainda diz que para justificar o arbitramento na forma do art, 33 da Lei 8.212/91 o seguinte:
5.15 Além dos fatos acima relatados, nos exercícios fiscais de 2003 até 2007, a empresa pagou aos cofres da Seguridade Social apenas parte das contribuições sociais devidas. Mesmo assim, a contabilidade não registrou os valores devidos mediante a utilização de um ardiloso artifício técnico que comprometeu de forma irreparável a sua possível aceitação. 
Mesmo pagamento parcialmente e, portanto, estando em débito com a Seguridade Social, a conta contábil �2.1.1.01.05.01 INSS a Recolher� do grupo contábil Passivo Circulante, após o registro do pagamento da Guia da Previdência Social � GPS referente ao mês anterior, apesar do pagamento parcial, fazia constar em seu registro o saldo zero (0,00). 
Este artifício contábil levado a efeito pelo responsável da contabilidade somente foi possível porque na contabilização da folha de pagamento e dos encargos sociais, dentre os quais as contribuições devidas em favor da Seguridade Social, os valores contabilizados como supostamente devidos eram registrados invariavelmente abaixo dos valores definidos no Inciso I, do Artigo 22, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, que fixou a contribuição patronal em 20% (vinte por cento) incidente sobre o salário dos segurados empregados. 
Entretanto, a contabilidade da empresa autuada para omitir dos seus registros sua inadimplência para com a Seguridade Social registrava um percentual menor que aquele definido em Lei para falsear a idéia de que se encontrava adimplente com a sua obrigação previdenciária. 
O critério utilizado pelo contador foi o de contabilizar aleatoriamente valores de sorte que: com o pagamento da Guia da Previdência Social � GPS do mês imediatamente anterior, o saldo da conta contábil deveria constar como sendo, invariavelmente, zero (0,00). 
Mais grave do que isso foi o fato da empresa elaborar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social � GFIP, com remunerações abaixo daquelas percebidas pelos segurados empregados da autuada causando prejuízo direto a estes segurados já que, a futura aposentadoria dos mesmos se dará pela média das remunerações informadas na GFIP.
12 � Com a devida vênia discordo da D. Fiscalização quanto a utilização do método de arbitramento, pois de acordo com o art. 148 do CTN e art 33§ 3º da Lei 8.212/91 o arbitramento se dará quando sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos ou documentos expedidos pelo sujeito passivo ao passo que  não vejo correlação das reclamatórias trabalhistas e demais ocorrências processuais em cada auto judicial com a fiscalização e cobrança das contribuições sociais e ainda mais de uma obra.
13 � Além disso a D. Fiscalização utiliza do método de arbitramento pelo simples inadimplemento e forma de se fazer a contabilidade, sendo assim toda autuação deveria ser pelo método do arbitramento.
14 � Pelo exposto declaro nulo o auto de infração mas por vício formal na forma do AC. 9202-007.855 2ª Turma da CSRF redator designado Mário Pereira de Pinho Filho que diz:
LANÇAMENTO. ARBITRAMENTO. INSUFICIÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. RECONHECIMENTO DE VÍCIO. NATUREZA FORMAL. 
Na eventualidade de insuficiência de motivação para fundamentar o procedimento do aferição indireta, uma vez reconhecida a existência de vício, esse deve ser considerado como de natureza formal.
Conclusão
15 � Pelo exposto conheço e dou provimento ao recurso na forma da fundamentação acima.
(assinado digitalmente) 
Marcelo Milton da Silva Risso

 Conselheiro Wilsom de Moraes Filho � Redator Designado
Não obstante as sempre bem fundamentadas razões do ilustre Conselheiro Relator, peço vênia para manifestar entendimento divergente, somente em relação ao lançamento por arbitramento, por vislumbrar na hipótese vertente conclusão diversa do nobre redator, como passaremos a demonstrar.
De início, em virtude da petição às fls. 58, que diz que o débito já se encontra prescrito, frente ao transcurso do prazo de 10 anos da autuação e do protocolo do recurso, cabe esclarecer no que diz respeito a prescrição, a mesma refere-se ao direito de ação de cobrança do crédito tributário. Este prazo começa a fluir após a constituição do crédito pelo lançamento e extingue-se pelo decurso do prazo de cinco anos, contados da data em que o lançamento se tornar definitivo. Tal comando normativo está previsto no art.174 do CTN.
Assim, durante o processo administrativo, não corre decadência ou prescrição, pois o crédito tributário já foi constituído e se encontra com a exigibilidade suspensa.
Em relação a prescrição intercorrente a possibilidade de aplicá-la no processo administrativo fiscal foi pacificada por este Conselho por meio da Súmula nº 11, nos seguintes termos: �Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal�. Logo não há que se falar em prescrição no presente caso.
No que diz respeito ao arbitramento, o art. 33 da Lei nº 8.212, de 1991, redação vigente na época da ocorrência do fato gerador, é o embasamento legal para aplicação do instituto do arbitramento:
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas d e e do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.(Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).
(...)
§ 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
§ 4º Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos salários pagos pela execução de obra de construção civil pode ser obtido mediante cálculo da mão-de-obra empregada, proporcional à área construída e ao padrão de execução da obra, cabendo ao proprietário, dono da obra, condômino da unidade imobiliária ou empresa co-responsável o ônus da prova em contrário.
(...)
§ 6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.
O parágrafo 4º trata da execução de obra de construção civil, o que é o caso do presente processo. 
Uma consequência importante é a inversão do ônus da prova. Não está mais o fiscal obrigado a demonstrar de forma inconteste que o fato gerador ocorreu, ao contrário, conforme dispõem a lei �cabendo à empresa o ônus da prova em contrário�.
No presente caso, a contabilidade da empresa foi desconsiderada para fins de apuração da real remuneração paga aos trabalhadores a seu serviço, em virtude das impropriedades detalhadas no Relatório Fiscal (fls. 15 e segs).

Consta no Relatório Fiscal que foi constatada várias ações trabalhistas, que demonstraram a pratica de contratar empregados sem registro em CTPS, bem como registro de valores inferiores ao efetivamente recebido, a omissão da compra de materiais empregados nas obras de construção civil e o lançamento das contribuições previdenciárias devidas em valores inferiores ao efetivamente devido tendo declarado em GFIP valores de remuneração abaixo daqueles efetivamente pagos a seus empregados. Cabe transcrever parte do Relatório (fls. 24 e segs):
(...)
5.15 Além dos fatos acima relatados, nos exercícios fiscais de 2003 até 2007, a empresa pagou aos cofres da Seguridade Social apenas parte das contribuições sociais devidas. Mesmo assim, a contabilidade não registrou os valores devidos mediante a utilização de um ardiloso artifício técnico que comprometeu de forma irreparável a sua possível aceitação. 
Mesmo pagamento parcialmente e, portanto, estando em débito com a Seguridade Social, a conta contábil �2.1.1.01.05.01 INSS a Recolher� do grupo contábil Passivo Circulante, após o registro do pagamento da Guia da Previdência Social � GPS referente ao mês anterior, apesar do pagamento parcial, fazia constar em seu registro o saldo zero (0,00). 
Este artifício contábil levado a efeito pelo responsável da contabilidade somente foi possível porque na contabilização da folha de pagamento e dos encargos sociais, dentre os quais as contribuições devidas em favor da Seguridade Social, os valores contabilizados como supostamente devidos eram registrados invariavelmente abaixo dos valores definidos no Inciso I, do Artigo 22, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, que fixou a contribuição patronal em 20% (vinte por cento) incidente sobre o salário dos segurados empregados.
Entretanto, a contabilidade da empresa autuada para omitir dos seus registros sua inadimplência para com a Seguridade Social registrava um percentual menor que aquele definido em Lei para falsear a idéia de que se encontrava adimplente com a sua obrigação previdenciária. 
O critério utilizado pelo contador foi o de contabilizar aleatoriamente valores de sorte que: com o pagamento da Guia da Previdência Social � GPS do mês imediatamente anterior, o saldo da conta contábil deveria constar como sendo, invariavelmente, zero (0,00). 
Mais grave do que isso foi o fato da empresa elaborar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social � GFIP, com remunerações abaixo daquelas percebidas pelos segurados empregados da autuada causando prejuízo direto a estes segurados já que, a futura aposentadoria dos mesmos se dará pela média das remunerações informadas na GFIP.
(...)
Como se observa na amostra acima, os valores lançados obedeceram um único critério: omitir da contabilidade a real inadimplência em que se encontrava a empresa perante a Seguridade Social.
 Por outro lado, a contrapartida dos valores lançados na conta contábil �INSS a Recolher� do grupo contábil Passivo Circulante foi a conta de resultado do grupo despesas �5.1.01.03.02.01 INSS� (doc.45 a 48). 
Ao contabilizar na conta de resultados (despesas) valores diversos da realidade (menores que os devidos) a contabilidade da empresa fez refletir estas diferenças diretamente no resultado do exercício, ora diminuindo o lucro, ora aumentando o prejuízo. 
As omissões e artifícios apresentados pela contabilidade da empresa autuada aqui relatadas tornaram a mesma imprestável e levaram a sua total desconsideração.
Os fatos constatados pela fiscalização e aqui relatados resultaram, por dever de ofício, na emissão da competente Representação Fiscal para Fins Penais � FRRP;
 (...)
7. Além dos fatos retro mencionados no item �5� e, com relação específica a obra civil objeto da presente autuação observouse na contabilização da mesma, através das contas contábeis �1.15.26.01.005 Construções em Andamento Prédio I� e �1.3.02.01.02 � Construções em Andamento Prédio I�, as seguintes imprecisões: 
7.1 Não houve contabilização de parte dos metais para a obra, tais torneiras e registros; 
7.2 Não houve a contabilização de parte das bacias sanitárias para os banheiros dos apartamentos (somente foram contabilizadas 27 bacias com caixa acoplada); 
7.3 Não houve a contabilização de chuveiros para os apartamentos; 
7.4 Não houve a contabilização de cubas para os balcões das cozinhas dos apartamentos; 
7.5 Não houve a contabilização dos materiais de iluminação dos apartamentos, tais como: lustres, globos e calhas para lâmpadas fluorescentes; 
7.6 Não foi contabilizado a totalidade dos tanques de lavar dos 56 (cinqüenta e seis) apartamentos. Constou na contabilidade apenas 12 (doze) tanques de lavar; 
Estes fatos demonstram inequivocamente que: do mesmo modo como os materiais foram contabilizados apenas parcialmente também o mesmo fato ocorreu com à mão de obra sobre a qual incide a contribuição previdenciária. Daí a imperiosa necessidade de utilização do parâmetro de arbitramento/aferição Custo Unitário Básico � CUB
(...)
Não vislumbro má fé da fiscalização, pois esta se ateve a relatar o fatos evidenciados nas peças finais das ações trabalhistas quer mediante acordo ou julgamento. 
Como no presente caso, conforme demonstrado no relatório fiscal, a contabilidade não é integra e foi desconsiderada há uma inversão do ônus da prova, o contribuinte tem que provar a base de cálculo real e isso não ocorreu, logo o lançamento é válido, pois não se trata de inadimplemento e forma de se fazer a contabilidade, logo não há reparos a fazer no acórdão de piso.
Quanto aos demais argumentos do recorrente, considerando a minha concordância com os fundamentos do Colegiado a quo; utilizo como razões de decidir as do voto condutor do acórdão de primeira instância (artigo 114, §12, inciso I, do RICARF), a seguir colacionada:












Não há reparos a fazer no acórdão de piso.
CONCLUSÃO
Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntário, e negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente) 
Wilsom de Moraes Filho
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(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso - Relator

(assinado digitalmente)
Wilsom de Moraes Filho - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Wilsom de Moraes Filho,
Marcelo Milton da Silva Risso, Andressa Pegoraro Tomazela, Flavia Lilian Selmer Dias
(suplente convocado(a)), Wilderson Botto, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatério

01 — Trata-se de Recurso Voluntério de e-fls 414/431linterposto pelo contribuinte
em face do V. Acorddo DE E-FLS. 385/408, que julgou procedente em parte a impugnacao
relativo a cobranga por arbitramento de obra de construcéo civil. Diz o relatdrio da decisdo de
piso:

Trata-se de Auto de Infragdo de Obrigagdo Principal (AIOP) n° 37.122.904-9,
relativo as contribuicdes devidas a Seguridade Social pelo contribuinte, acima identificado,
correspondentes a parte patronal e ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do
grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho. As
contribui¢des devidas pelos segurados empregados e contribuintes individuais foram langadas
no AIOP n°® 37.122.903-0, ¢ as destinadas as outras entidades e fundos (Salario-Educa¢io,
SESI, SENAIL INCRA e SEBRAE), no AIOP n° 37.122.907-3.

Consoante o Relatério Fiscal, de fls. 106/121, os fatos geradores das
contribui¢des langadas nesta notificagio sdo as remuneragdes aferidas indiretamente referentes
a obra de matricula CEI 39.090.02284-75, cujo Aviso de Regularizagio de Obras — ARO
consta as fls. 48/49, conforme calculo efetuado utilizando-se a tabela do CUB — Custo Unitario
Basico. Os valores recolhidos foram abatidos do total devido, sendo atualizados até o més do
calculo das contribuigbes (05/2008) e as contribui¢des incidentes sobre as remuneragdes
aferidas para os contribuintes individuais (socios-gerentes e contador) .

(...) omissis

Em razdo da contabilidade ndo registrar 0 montante real da remuneragdo dos
segurados, a fiscalizagdo arbitrou os valores do pro-labore dos sécios-gerentes Wilson Frigeri,
Valdecir Frigeri e Juraci Frigeri cujos valores eram inferiores a remuneragdo dos segurados
empregados. Também foi constatado que os valores registrados como remuneragio do contador
Reni Anténio Druzan estavam bem abaixo do pre¢o de mercado praticados em Chapeco, bem
como dos valores de honorérios fixados pelo Sindicato dos Escritorios de Contabilidade de
Chapecd, conforme tabela juntada as fls. 49/50.

(...) omissis
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Da analise preliminar dos autos, verificamos que o Relatorio Fiscal refere-se
apenas a obra matriculada sob n® 39.090.02284-75, cujo langamento das contribuig¢des devidas
foi efetuado no estabelecimento matriz, na competéncia 05/2008, no levantamento identificado
como “OBR - OBRA PR]:EDIO”, fls. 14, do Discriminativo Analitico do Débito (DAD).
Todavia, as fls. 4, consta o levantamento também identificado como “OBR — OBRA
PREDIO”, na competéncia 05/2008, porém no estabelecimento identificado como
36.740.00191-73.

Em consulta ao sistema informatizado da Previdéncia Social, verificamos que a
matricula 36,740.00191-73, foi atribuida a obra de responsabilidade da autuada, com inicio de
atividade em 10/05/99, conforme extrato as fls. 287/288.

02 — A ementa do Acorddo recorrido esta assim transcrita e registrada, verbis:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES Socials
PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/05/2008
Ementa:

ARBITRAMENTO. AFERICAO INDIRETA.

A base de céalculo da contribuigiio devida pode ser
apurada por aferi¢fo indireta quando a auditoria fiscal
constata que a contabilidade da empresa ndo registra
o movimento real de remuneragio da méao-de-obra
aplicada em obra de construgdo civil e dos segurados
a seu servigo.

AFERICAQ MAO-DE-OBRA. AREA
CONSTRUIDA.

Na falta de prova regular, o montante dos saldrios
pagos pela execugdo de obra de construgio civil pode
ser obtido mediante calculo da méo-de-obra
empregada, proporcional a 4rea construida e ao
padrio de execugdo da obra, de acordo com critérios
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do
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Brasil, cabendo ao proprietirio, o 6nus da prova em
contrario.

DECADENCIA. SUMULA VINCULANTE N° 08,
REVISAO DO LANCAMENTO.

Declarada a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46
da Lei n°® 8.212/ 91 pelo Supremo Tribunal Federal-
STF na Sumula Vinculante n° 8, de 12/ 06/ 2008,
publicada no DOU de 20/ 06/ 2008, de eficicia
retroativa para os contribuintes com solicitagbes
administrativas apresentadas até a data do julgamento
da referida Sumula, os créditos da Seguridade Social
pendentes de pagamento ndo podem ser cobrados, em

nenhuma hipétese, apés o lapso temporal gilingiienal,
por forga do art.173,Ido CTN.

ERRO NA APLICACAO DA MULTA DE
OFIiCIO. IMPOSSIBILIDADE TECNICA DE
CORREGAOQ VICIO INSANAVEL. NULIDADE

Indevida a redugdo na MULTA aplicada conforme
previsdo do § 4° do artigo 35 da Lei n°® 8.212/91, na
redagdo dada pela Lei n® 9.876/99, em razdo de que as
contribuicSes langadas no levantamento “COM -
Honordrios Contabeis Indiretos” € PRO- Pro-labore
Indireto”, sdo de periodo posterior a implantagdo da
Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a
Previdéncia Social - GFIP e nfo foram nela
declaradas, o0 que enseja a anulagdo do crédito por se
tratar de vicio insandvel.

Langamento Procedente em Parte

03 — Em seu recurso o contribuinte questiona a hipdtese do arbitramento e do
arbitramento sem fiscalizacdo das empresas prestadoras de servicos, e ndo deducdo das
contribui¢bes recolhidas por empresas prestadoras de servicos apenas a matéria sobre a
prescricdo. Sendo esse o relatorio do necessario, passo ao voto.

Voto Vencido

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

04 — Conheco do recurso por sua tempestividade.

DA DILIGENCIA
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05 — Antes de adentrar ao mérito o contribuinte questiona uma parte importante da
autuacdo trazida também durante a defesa dizendo que ainda falta a apuracdo pela fiscalizacao de
GPS nédo deduzidas meu ver requer a baixa para diligéncia, apesar da ocorréncia desta em
primeiro grau ao que parece ndo foi totalmente completa conforme argumentos do contribuinte
que diz:

5. Nao deducdo das contribuic6es recolhidas por empresas prestadoras de servicos,
informadas mediante GPS, reconhecidas pela autoridade autuante.

O Relatério de Documentos Apresentados - RDO que acompanha e instrui 0 Auto de
Infracdo, relaciona as remuneragdes objeto dos recolhimentos realizados pela autuada
que foram reconhecidos.

Estes foram objeto de levantamento da autoridade fiscal através das GPS
apresentadas e deveriam ser deduzidos das contribuicdes apuradas, tudo conforme
aponta a mesma através do referido documento.

No entanto, o Aviso de Reqularizacdo de Obra - ARO, no tépico que indica como
"Apuracdo da Area Regularizada pela Remuneracdo contida em GFIP/GPS",
inclui_apenas as remuneracfes objeto dos recolhimentos de contribuices
realizadas pela autuada e que foram objeto de GFIP, as quais também foram
analisadas no &mbito da fiscalizacédo.

Apos listar as remuneracfes objeto dos recolhimentos apenas objeto das GFIPS, que
totalizam R$ 73.532,87, o Aviso de Regularizacdo de Obra - ARO diminui esta
proporcdo da remuneracdo de m&o-de-obra total e define entdo a remuneragdo de méo-
de-obra a regularizar em R$ 275.710,57.

Esta mesma analise pode ser vislumbrada do Relatério Fiscal, em seu item 2.1.4,
que aponta o custo da méo-de-obra ndo decadente em R$ 349.243,44, o custo da
mao-de-obra reqularizada em R$ 73.532,87 (aquele objeto apenas das GFIPS) e
conclui entdo pelo custo da mao-de-obra a reqularizar em R$ 275.710,57, que é a
base de calculo utilizada no_ Discriminativo Analitico de Débito - DAD e no
Discriminativo Sintético de Débito - DSD, sobre a qual incidem as aliguotas
respectivas e é determinado o valor dos lancamentos tributarios.

Os referidos Discriminativos (DAD e DSD) nado apontam gualquer deducdo, de
forma _que continuam a ndo ser deduzidas as remuneracdes objeto das
contribuicdes reconhecidamente recolhidas pelo fisco, descritas nas GPSe
discriminadas pela prépria autoridade fiscal no Relatério de Documentos
Apresentados - RDA.

Ora. Os recolhimentos objeto das GPS foram realizados, declarados nos referidos
documentos, bem como_reconhecidos e relacionados pela autoridade fiscal.
Entretanto, ndo foram deduzidos das contribuicées apuradas e lancadas.

Assim, imp0e-se_a_determinacdo de consideracdo das referidas contribuicdes
comprovada e reconhecidamente recolhidas.

Cientificada da diligéncia, a autuada manifestou-se pelo reiteramento dos demais
fundamentos invocados na impugnacdo apresentada, fls. 299.

06 — A decisdo a quo a respeito da baixa de diligéncia foi nesse sentido, verbis:

Da analise preliminar dos autos, verificamos que o Relatério Fiscal refere-se apenas a
obra matriculada sob n° 39.090.02284-75, cujo lancamento das contribuicdes devidas
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foi efetuado no estabelecimento matriz, na competéncia OS/2008, no levantamento
identificado como "OBR - OBRA PREDIO", fls. 14, do Discriminativo Analitico do
Débito (DAD).

Todavia, as fls. 4, consta o levantamento também identificado como "OBR — OBRA
PREDIO", na competéncia OS/2008, porém no estabelecimento identificado como
36.740.00191-73.

Em consulta ao sistema informatizado da Previdéncia Social, verificamos que a
matricula 36.740.00191-73, foi atribuida a obra de responsabilidade da autuada,
com inicio de atividade em 10/05/99, conforme extrato as fls. 287/288.

Diante do exposto, os autos foram baixados em diligéncia para que a fiscalizacéo se
manifestasse sobre a inclusdo do levantamento no estabelecimento 36.740.00191-
73, complementando, se procedente, o Relatério Fiscal com as devidas informacdes
sobre a obra e seu calculo, bem como as informacoes e fundamentacéo legal para
apuracdo do periodo da obra decadente, dando ao final ciéncia da mesma e do
Relatério Complementar, ao sujeito passivo, com abertura do prazo para

manifestacao.

Em atendimento ao diligenciado, a autoridade lancadora manifestou-se as fls. 293,
esclarecendo que a obra civil matriculada sob n° 36.740.00191/73 foi integralmente
executada em periodo decadente, conforme efeitos da Sumula Vinculante n° 8 do
Supremo_Tribunal Federal, emitida no decorrer da acdo fiscal, sendo que, por
lapso, referido lancamento néo foi excluido do DAD.

07 — Portanto em vista da manifestacéo objetiva do contribuinte quanto a falta de
diligéncia nessa parte da autuacdo entendo antes de adentrar ao mérito em baixar os autos em
diligéncia para que a autoridade preparadora se manifeste sobre as hipoteses de deducBes de GPS
elencados no item 5 da decisdo

08 — Caso vencido na hipdtese de baixa em diligéncia avalio o mérito conforme
indicado as matérias pelo contribuinte em recurso, vejamos.

DO ARBITRAMENTO

09 — O contribuinte indica o objeto do recurso sendo como tal:

a) O pro-labore dos socios e a remuneragdo a terceiros, pois os valores ajustados,
pagos e registrados foram considerados baixos e desconsiderados pela autoridade
fiscal, que arbitrou o que entendia dever ser, a remuneragdo e langou a contribuicao
incidente sobre a diferenca; e,

b) ,A remuneracdo da mao-de-obra para a construgdo de um prédio, aferida

indiretamente por arbitramento através do CUS, pelo enten9imento de que ndo haveria
proVClregular e formalizada do montante dos salarios pagos pela execucao da obra.

09-A — Por sua vez a decisdo recorrida julgou procedente em parte 0s seguintes
topicos, verbis:

Diante do exposto, voto no sentido de considerar:
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a) decadente o levantamento "OBR-OBRA PREDIO, matricula 740.00191/73, no valor
de R$ 34.620,53, consolidado em 10/07/2008;

b) nulos os levantamentos "COM - HONORARIOS CONTABEIS INDIRETOS” ¢ “PRO
LABORE INDIRETO", no valor de R$ 32.905,55, consolidado

b) procedente o levantamento "OBR OBRA PREDIO", CNPJ 83604.279/0001-24, no
valor de R$ 83.705,73, consolidado em 10/07/2008.

10 - Questiona o método utilizado pela Fiscalizagdo quanto ao arbitramento sendo
que o relatorio fiscal de e-fls 15/28 discorre quanto a documentacéo sobre principios contabeis
(oportunidade, competéncia e prudéncia) informa diversas agdes trabalhistas a seguinte

justificativa verbis:

Os Eventos ndo contabilizados a seguir enumerados implicam na desconsideracdo da
contabilidade da empresa na medida em que a sua ndo contabilizacdo modifica
irremediavelmente a real remuneracéo dos segurados a seu servico, o faturamento e o
lucro, a saber:

(...) omissis

11 — S&o listados 14 acOes trabalhistas e ainda diz que para justificar o
arbitramento na forma do art, 33 da Lei 8.212/91 o seguinte:

5.15 Além dos fatos acima relatados, nos exercicios fiscais de 2003 até 2007, a empresa
pagou aos cofres da Seguridade Social apenas parte das contribuicBes sociais devidas.
Mesmo assim, a contabilidade ndo registrou os valores devidos mediante a utilizagéo de
um ardiloso artificio técnico que comprometeu de forma irrepardvel a sua possivel
aceitacao.

Mesmo pagamento parcialmente e, portanto, estando em débito com a Seguridade
Social, a conta contabil “2.1.1.01.05.01 INSS a Recolher” do grupo contabil Passivo
Circulante, apds o registro do pagamento da Guia da Previdéncia Social — GPS referente
ao més anterior, apesar do pagamento parcial, fazia constar em seu registro o saldo zero
(0,00).

Este artificio contabil levado a efeito pelo responsavel da contabilidade somente foi
possivel porque na contabilizagdo da folha de pagamento e dos encargos sociais, dentre
0S quais as contribuicbes devidas em favor da Seguridade Social, os valores
contabilizados como  supostamente  devidos eram  registrados
invariavelmente abaixo dos valores definidos no Inciso I, do Artigo 22, da
Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, que fixou a contribuicdo patronal em
20% (vinte por cento) incidente sobre o salario dos segurados empregados.

Entretanto, a contabilidade da empresa autuada para omitir dos seus registros sua
inadimpléncia para com a Seguridade Social registrava um percentual menor que aquele
definido em Lei para falsear a idéia de que se encontrava adimplente com a sua
obrigacdo previdenciéaria.

O critério utilizado pelo contador foi o de contabilizar aleatoriamente valores de sorte
que: com o pagamento da Guia da Previdéncia Social — GPS do més imediatamente
anterior, o saldo da conta contabil deveria constar como sendo, invariavelmente, zero
(0,00).

Mais grave do que isso foi o fato da empresa elaborar a Guia de Recolhimento do FGTS
e Informacdes a Previdéncia Social — GFIP, com remuneragdes abaixo daquelas
percebidas pelos segurados empregados da autuada causando prejuizo direto a estes
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segurados ja que, a futura aposentadoria dos mesmos se dard pela média das
remuneracOes informadas na GFIP.

12 — Com a devida vénia discordo da D. Fiscalizagdo quanto a utilizacdo do
método de arbitramento, pois de acordo com o art. 148 do CTN e art 338 3° da Lei 8.212/91 o
arbitramento se dar& quando sempre que sejam omissos ou ndo merecam fé as declaragdes ou 0s
esclarecimentos ou documentos expedidos pelo sujeito passivo ao passo que nao vejo correlacao
das reclamatodrias trabalhistas e demais ocorréncias processuais em cada auto judicial com a
fiscalizacéo e cobranca das contribuicGes sociais e ainda mais de uma obra.

13 — Além disso a D. Fiscalizac&o utiliza do método de arbitramento pelo simples
inadimplemento e forma de se fazer a contabilidade, sendo assim toda autuacdo deveria ser pelo
método do arbitramento.

14 — Pelo exposto declaro nulo o auto de infracdo mas por vicio formal na forma
do AC. 9202-007.855 22 Turma da CSRF redator designado Mario Pereira de Pinho Filho que
diz:

LANGAMENTO. ARBITRAMENTO. INSUFICIENCIA DE MOTIVAGAO.
RECONHECIMENTO DE ViCIO. NATUREZA FORMAL.

Na eventualidade de insuficiéncia de motivacdo para fundamentar o procedimento do
afericdo indireta, uma vez reconhecida a existéncia de vicio, esse deve ser considerado
como de natureza formal.

Concluséao

15 — Pelo exposto conheco e dou provimento ao recurso na forma da
fundamentacdo acima.

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso

\Voto Vencedor

Conselheiro Wilsom de Moraes Filho — Redator Designado

N&o obstante as sempre bem fundamentadas razdes do ilustre Conselheiro
Relator, peco vénia para manifestar entendimento divergente, somente em relacdo ao lancamento
por arbitramento, por vislumbrar na hipotese vertente concluséo diversa do nobre redator, como
passaremos a demonstrar.

De inicio, em virtude da peticdo as fls. 58, que diz que o débito ja se encontra
prescrito, frente ao transcurso do prazo de 10 anos da autuacdo e do protocolo do recurso, cabe
esclarecer no que diz respeito a prescri¢do, a mesma refere-se ao direito de a¢do de cobranca do
crédito tributério. Este prazo comega a fluir apds a constituicdo do crédito pelo langcamento e
extingue-se pelo decurso do prazo de cinco anos, contados da data em que o langcamento se
tornar definitivo. Tal comando normativo esta previsto no art.174 do CTN.
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Assim, durante o processo administrativo, ndo corre decadéncia ou prescricao,
pois o crédito tributério ja foi constituido e se encontra com a exigibilidade suspensa.

Em relacdo a prescri¢do intercorrente a possibilidade de aplica-la no processo
administrativo fiscal foi pacificada por este Conselho por meio da Simula n° 11, nos seguintes
termos: “Nao se aplica a prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal”. Logo ndo ha
que se falar em prescri¢do no presente caso.

No que diz respeito ao arbitramento, o art. 33 da Lei n° 8.212, de 1991, redacao
vigente na época da ocorréncia do fato gerador, é o embasamento legal para aplicacdo do
instituto do arbitramento:

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete arrecadar, fiscalizar,
lancar e normatizar o recolhimento das contribuicGes sociais previstas nas alineas a, b e
c do parégrafo Unico do art. 11, bem como as contribui¢des incidentes a titulo de
substituicdo; e a Secretaria da Receita Federal — SRF compete arrecadar, fiscalizar,
langar e normatizar o recolhimento das contribuigdes sociais previstas nas alineas d e e
do pardgrafo Unico do art. 11, cabendo a ambos os drgdos, na esfera de sua
competéncia, promover a respectiva cobranga e aplicar as sangdes previstas
legalmente.(Redacdo dada pela Lei n® 10.256, de 2001).

()

§ 3° Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou informagdo, ou sua
apresentacdo deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento
da Receita Federal-DRF podem, sem prejuizo da penalidade cabivel, inscrever de oficio
importancia que reputarem devida, cabendo a empresa ou ao segurado o 6nus da prova
em contrario.

§ 4° Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos saldrios pagos pela
execucdo de obra de construcao civil pode ser obtido mediante calculo da méo-de-obra
empregada, proporcional & area construida e ao padréo de execucdo da obra, cabendo ao
proprietario, dono da obra, condémino da unidade imobilidria ou empresa co-
responsavel o 6nus da prova em contrério.

()

8§ 6° Se, no exame da escrituracdo contébil e de qualquer outro documento da empresa, a
fiscalizacdo constatar que a contabilidade n&o registra o movimento real de
remuneracdo dos segurados a seu servico, do faturamento e do lucro, serdo apuradas,
por afericdo indireta, as contribui¢cdes efetivamente devidas, cabendo a empresa o énus
da prova em contrario.

O paragrafo 4° trata da execucdo de obra de construcdo civil, 0 que é o caso do
presente processo.

Uma consequéncia importante € a inversdo do 6nus da prova. Ndo estad mais o
fiscal obrigado a demonstrar de forma inconteste que o fato gerador ocorreu, ao contrario,
conforme dispdem a lei “cabendo a empresa o 6nus da prova em contrario”.

No presente caso, a contabilidade da empresa foi desconsiderada para fins de
apuracdo da real remuneracdo paga aos trabalhadores a seu servico, em virtude das
impropriedades detalhadas no Relatorio Fiscal (fls. 15 e segs).
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Consta no Relatorio Fiscal que foi constatada varias acdes trabalhistas, que

demonstraram a pratica de contratar empregados sem registro em CTPS, bem como registro de
valores inferiores ao efetivamente recebido, a omissao da compra de materiais empregados nas
obras de construgdo civil e o langamento das contribuigcdes previdenciérias devidas em valores
inferiores ao efetivamente devido tendo declarado em GFIP valores de remuneracdo abaixo
daqueles efetivamente pagos a seus empregados. Cabe transcrever parte do Relatério (fls. 24 e

segs):

()

5.15 Além dos fatos acima relatados, nos exercicios fiscais de 2003 até 2007, a empresa
pagou aos cofres da Seguridade Social apenas parte das contribuices sociais devidas.
Mesmo assim, a contabilidade ndo registrou os valores devidos mediante a utilizacéo de
um ardiloso artificio técnico que comprometeu de forma irreparavel a sua possivel
aceitacao.

Mesmo pagamento parcialmente e, portanto, estando em débito com a Seguridade
Social, a conta contabil “2.1.1.01.05.01 INSS a Recolher” do grupo contabil Passivo
Circulante, apds o registro do pagamento da Guia da Previdéncia Social — GPS referente
ao més anterior, apesar do pagamento parcial, fazia constar em seu registro o saldo zero
(0,00).

Este artificio contabil levado a efeito pelo responsavel da contabilidade somente foi
possivel porque na contabilizacdo da folha de pagamento e dos encargos sociais, dentre
0s quais as contribuicbes devidas em favor da Seguridade Social, os valores
contabilizados como supostamente devidos eram registrados invariavelmente abaixo dos
valores definidos no Inciso I, do Artigo 22, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, que
fixou a contribuicdo patronal em 20% (vinte por cento) incidente sobre o salario dos
segurados empregados.

Entretanto, a contabilidade da empresa autuada para omitir dos seus registros sua
inadimpléncia para com a Seguridade Social registrava um percentual menor que aquele
definido em Lei para falsear a idéia de que se encontrava adimplente com a sua
obrigacdo previdenciaria.

O critério utilizado pelo contador foi o de contabilizar aleatoriamente valores de sorte
que: com o pagamento da Guia da Previdéncia Social — GPS do més imediatamente
anterior, o saldo da conta contabil deveria constar como sendo, invariavelmente, zero
(0,00).

Mais grave do que isso foi o fato da empresa elaborar a Guia de Recolhimento do FGTS
e Informacdes a Previdéncia Social — GFIP, com remuneragdes abaixo daquelas
percebidas pelos segurados empregados da autuada causando prejuizo direto a estes
segurados ja que, a futura aposentadoria dos mesmos se dard pela média das
remuneracdes informadas na GFIP.

()

Como se observa na amostra acima, os valores lancados obedeceram um Unico critério:
omitir da contabilidade a real inadimpléncia em que se encontrava a empresa perante a
Seguridade Social.

Por outro lado, a contrapartida dos valores langados na conta contabil “INSS a
Recolher” do grupo contdbil Passivo Circulante foi a conta de resultado do grupo
despesas “5.1.01.03.02.01 INSS” (doc.45 a 48).

Ao contabilizar na conta de resultados (despesas) valores diversos da realidade
(menores que os devidos) a contabilidade da empresa fez refletir estas diferencas
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diretamente no resultado do exercicio, ora diminuindo o lucro, ora aumentando o
prejuizo.

As omissBes e artificios apresentados pela contabilidade da empresa autuada aqui
relatadas tornaram a mesma imprestavel e levaram a sua total desconsideracéo.

Os fatos constatados pela fiscalizagdo e aqui relatados resultaram, por dever de oficio,
na emissdo da competente Representacdo Fiscal para Fins Penais — FRRP;

(.)

7. Além dos fatos retro mencionados no item “5” e, com relagdo especifica a obra civil
objeto da presente autuagdo observou se na contabilizacdo da mesma, através das
contas contabeis “1.15.26.01.005 Construgdes em Andamento Prédio I” e “1.3.02.01.02
— Construcdes em Andamento Prédio I, as seguintes imprecisdes:

7.1 Néo houve contabilizaco de parte dos metais para a obra, tais torneiras e registros;

7.2 Nao houve a contabilizacdo de parte das bacias sanitarias para os banheiros dos
apartamentos (somente foram contabilizadas 27 bacias com caixa acoplada);

7.3 Néo houve a contabiliza¢do de chuveiros para os apartamentos;

7.4 N&o houve a contabilizacdo de cubas para os balcdes das cozinhas dos
apartamentos;

7.5 N&o houve a contabilizacdo dos materiais de iluminacdo dos apartamentos, tais
como: lustres, globos e calhas para lampadas fluorescentes;

7.6 N&o foi contabilizado a totalidade dos tanques de lavar dos 56 (cinqiienta e seis)
apartamentos. Constou na contabilidade apenas 12 (doze) tanques de lavar;

Estes fatos demonstram inequivocamente que: do mesmo modo como 0s materiais
foram contabilizados apenas parcialmente também o mesmo fato ocorreu com a mao de
obra sobre a qual incide a contribui¢do previdenciaria. Dai a imperiosa necessidade de
utilizacdo do pardmetro de arbitramento/afericdo Custo Unitario Basico — CUB

()

N&do vislumbro ma fé da fiscalizacdo, pois esta se ateve a relatar o fatos
evidenciados nas pecas finais das acdes trabalhistas quer mediante acordo ou julgamento.

Como no presente caso, conforme demonstrado no relatério fiscal, a contabilidade
ndo € integra e foi desconsiderada ha uma inversdo do 6nus da prova, o contribuinte tem que
provar a base de célculo real e isso ndo ocorreu, logo o langcamento é valido, pois ndo se trata de
inadimplemento e forma de se fazer a contabilidade, logo ndo héa reparos a fazer no acérdédo de
piso.

Quanto aos demais argumentos do recorrente, considerando a minha concordancia
com os fundamentos do Colegiado a quo; utilizo como razdes de decidir as do voto condutor do
acordao de primeira instancia (artigo 114, 812, inciso I, do RICARF), a seguir colacionada:
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Da Apuragiio do Custo da Obra

Com relagdo a apuragdo da mdo-de-obra por aferi¢do indireta ja nos
pronunciamos quanto a sua legalidade, no entanto a impugnante, além de ser contréria a sua
utilizacdo, manifesta inconformidade com o método utilizado pela fiscalizagdo destacando
varios aspectos, a seguir : '

(a) conforme a inclusa Ficha Cadastral de Matricula, a obra iniciou em
20/08/2002, sendo que o Relatorio Fiscal, em seu item 2.1.4, faz referéncia a proporgdo de
méo-de-obra ndo decadente, reconhecendo, portanto, a existéncia de decadéncia, porém nio
identifica o total e a propor¢do de mao-de-obra decadente, bem como os critérios utilizados
para esta defini¢do. O Aviso de Regularizagdo de Obras, ARO, ndo demonstra a base para



Fl. 13 do Acordéao n.° 2001-006.999 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinéria
Processo n° 13982.000921/2008-73

CUHLIETICI

(b} a contribuwiciio ¢ incidente sobre a folha de saldrios e nio sobre a drea. A
andlise deve ser feita sobre os perfodos dos trabalhos, os meses da execugio da obra que
ensejou 08 pagamentos que constituem base de cdleulo da contribuigio;

(c) foi adotada uma competéncia aleatoriamente escolhida, 05/2008, como sendo
a contribuigdo previdencidria de toda a execugdo, quando o fato gerador verifica-se a cada
agamento relativo 4 mio-de-obra. Tal deficiéncia contamina o langamento tributirio, o que
deve ser reconhecido para anular o Auto-de-Infracio quanto is contribuigbes pela mao-de-obra
T construgio;

(d) 0 RDA relaciona as remuneragbes objeto dos recolhimentos realizados pela
gutuada que foram reconhecidos e que deveriam ter sido dedurzidos conforme aponta a
scalizagdo através do referido documento, No entanto o ARO, no tépico que indica como
Apuragio da Area Regularizada pela remuneracio contida em GFIP/GPS, inclui apenas as
emuneracies objeto dos recolhimentos de contribuicdes realizadas pela autuada e que foram

(e} ndo ha justificagiio para o uso especifico do valor de R 746,64, havendo
tera referéneia ao padrio baixo, mas niio estio contempladas as caracteristicas proprias do
preendimento.

Como visto, anteriormente, a lei permite que as contribuiches devidas seja,
adas por aferigio indireta, no caso da contabilidade ndo registrar o movimento real da
uneracio dos segurados a seu servigo, do faturamento e do luero (§ 3% art. 33, Lei n®

§ 4" Na faita de prova regular ¢ formalizada, o montante dos saldrios
pagos pela execupdo de obra de construgdo civil pode ser obtide
mediante cdlculo da mido-de-obra empregada, proporcional & drea
construfda e ao padrdo de execupdo da obra, cabendo ao proprietdrio,
dono da obra, conddmine da wnidade tmobilidria ou empresa co-
responsdvel o dnus da prova em conirdria,

1 WVeja-se com isso, que estd correto o procedimento fiscal, pois ao afastar a
ntabilidade como prova regular, em razio das impropriedades verificadas, usou como
odo para apurar a mao-de-obra proporcional 4 drea construida,

Além do mais, o Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n®
3.P48/99, atribui competéncia ao INSS, atualmente & Secretaria da Receita Federal do Brasil,

forga do disposto na Lei n® 11.457, de 16/03/2007, de estabelecer os critérios para aferigio,
forme abaixo:

Art.234. Na folia de prova regular e formalizada, o montante dos

saldrios pagos pela execugdo de obra de construgdo civil pode ser
obtido medianie cdlewlo da mo-de-obra empregada, proporcional /d

wiafltafa e ALl

LU,

Entdo, antes de mais nada, cabe examinar os critérios estabelecidos nos atos
normativos, mais especificamente na IN MPS/SRP n® 3/2005, que segue:

APURACAO DA REMUNERACAOQ DA MAO-DE-OBRA POR
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Da leitura dos dispositivos acima transcritos, conclui-se que sio improcedentes
todas as alegaghes referentes a metodologia da aferigio indireta, uma vez que o procedimento
fiscal observou, na integra todos os dispositivos.

Assim, ndo pairam ddividas que o valor da mio-de-obra ¢ obtido pela drea
construida, utilizando-se como referéncia o CUB do més anterior ao célculo, Também estd
esclarecido que na aferigio indireta, todos os valores recolhidos referentes as remuneragtes
pagas no decorrer da obra sio convertidas em metros quadrados obtidos a partir da divisio do
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alor da remuneragio pelo valor da mio de obra contido na tabela do CUB do proprio més e

ibatidos da drea total.
i

Também foi esclarecido que no caso do langamento ser decomrente de Auditoria-
iscal de obra para a qual nio houve a emissfio do ARO, a competéncia para apuracio das
ontribuigbes devidas pode ser escolhida em gqualguer competéncia no prazo de vigéncia do
andado de Procedimento Fiscal. Veja-se que este sistema ¢ muito mais benéfico para o
ontribuinte, do que se as contribuighes fosse apuradas no periodo da obra estando sujeitas a
ncidéncia de juros equivalentes a taxa SELIC e multa de mora desde aquela data.

I

! Quanto ao enquadramento no padrio baixo, o contribuinte alega que nio foi
stificado e que ndo estio contempladas as caracteristicas proprias do empreendimento e da
wecugio. Informa que sfio aptos de 1 quarto e 16 por andar. Como se v a alegagio ¢ genérica
de sorte que o contribuinte niio apresenta o projeto, ou identifica as caracteristicas proprias que
poderiam resultar em um enquadramento mais satisfatorio. Como se viu no art. 436 da IN
°3/2005, o enquadramento da obra de construgiio civil, em s¢ tratando de edificagio, serd
realizado de oficio, pela SRFB, de acordo com a destinagio do imdvel, o mimero de
pavimentos, o nimero de quartos da unidade autinoma, o padrio e o tipo da obra, e tem por
finalidade encontrar o CUB aplicivel & obra e definir o procedimento de caleulo a ser adotado.
Conforme consta do item 2.1.4 do Relatdrio Fiscal, fls, 107, a obra foi enquadrada no padrio
aix0, com as seguintes caracteristicas: edificio de aptos residencial em alvenaria; 4
pavimentos; 56 aptos; | guarto por unidade; 1 banheiro por unidade: valor do CUB utilizado —
S T46,64; més do cdleulo — 06/2008. Assim, as lnfurmar;ﬁcs prestadas pelo contribuinte vio
40 encontro do utilizado pela fiscalizagio, nio havendo qualquer reparo a fazer no

anquadramento da obra na tabela do CUB/Sinduscon-SC.

Também quanto a questio da decadéncia, nfio procedem as alegagies. As
informacbes constantes do Relatdrio Fiscal e do ARO sio claras quanto ao periodo da obra e ao

nsiderande o longoe periodo de obra no periodo da decadéncia, ndo esclarece qual seria no
by entendimento o pﬁ‘ii}d:} dmadmlﬁ A partir d::vs dadus de inicio e términe da obra

amculu sob n® 36,740, [H]191 73, o contribuinte ndo teve davidas em requerer sua decadéncia

a aplicagio do art. 173 do CTN, portanto considero que a falta de identificagiio do periodo
d mﬂmh‘: em nada prejudicou a defesa, ja que foi exatamente este o dispositivo legal utilizado
el fiscalizacdo.

Por fim, temos que os recolhimentos referentes a obra foram devidamente
atualizados, até a data do cdleulo, conforme demonstra a planilha de fls. 49 — “Apuragio da
rea Regularizada pela Remuneragio contida em GFIP/GPS", num total de RS 73.532,87 e
dvdumdos os valores correspondentes da remuneracio da Mo de Obra nio decadente, nos

vlores que constam do ARO, fls. 48, a saber:
Remuneragio da Mio de Obra Total: 376.635,08

Remuneracio da Mo de Obra nfio decadente: 349,243, 44 (ecquivalente a 92,73% da
Remuneragio da Mio de Obra Total - 376.635,08)

I w///
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Remuneragdo da Maio de Obra 'a : kegularizar. 275.710,57 (equiv. a
Remuneragio da Mio de Obra ndo Decadente, 349,243,44, menos a remuneragdo lhida -
73.532,87)

Quanto aos recolhimentos identificados no RDA, verifica-se que 0s mesmos
foram apropriados para outros langamentos efetuados em nome do contribuinte na mesma data,
ndo havendo que se falar em aproveitamento dos mesmos para regularizagio da obra de
construgdo civil.

Por fim, também ndo procede o pedido da impugnante para aplicagio do
principio da interpretagiio mais favoravel ao contribuinte, consagrado no art. 112 do Codigo
Tributério Nacional, uma vez que ndio hd qualquer duvida sobre o enquadramento do fato a
norma, e, também por referir-se citado dispositivo a pritica de infragdes e aplicagdo de
penalidades, o que ndo € o caso do processo em que se discute a obrigagdo principal ¢ niio a
acessoria.

N&o ha reparos a fazer no acordao de piso.

CONCLUSAO

Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntario, e negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Wilsom de Moraes Filho



